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1. APRESENTAÇÃO 

O objetivo do Relatório, é apresentar as atividades que foram realizadas até a 

presente data, para a viabilização do projeto de desassoreamento de um trecho de 

aproximadamente 1,5 km de “braço” do Rio Tubarão, que na em teoria, trata-se de um 

meandro abandonado, do Rio Tubarão, que durante sua retificação, foi transformado em 

um braço do rio. Essa intervenção é uma medida, prevista em lei, segundo Resolução 

CONSEMA 251/2024, que permite desassoreamento mecanizado de cursos d’água, 

exceto por draga em para pequeno porte Código 33.20.01, conforme segue a seguir: 

“Desassoreamento mecanizado de cursos d’água, exceto por draga. 

Pot. Poluidor/Degradador: Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 

Porte Pequeno: 1 ≤ L ≤ 5 (RAP) 

Porte Médio: 5 < L < 10 (EAS) 

Porte Grande: L ≥ 10 (EAS)” 

De acordo com Art. 2º do Capítulo 1 item XVII, RESOLUÇÃO CONSEMA Nº 98, de 

5 de maio de 2017, onde cita que o comprimento do curso d’água - Talvegue (L1) é 

expresso em quilometro (km). 

Dessa forma, o projeto visa a melhoria do trecho do rio, que é essencial para aos 

pescadores locais, que dependem diretamente do rio para seu subsídio, e estão 

impedidos de usar com segurança, por risco de atolamento de suas embarcações.  

Além disso, a intervenção será executada respeitando todas as diretrizes 

ambientais estabelecidas, e com o caráter emergencial da Defesa Civil, entra com a 

Dispensa Ambiental concedido pela Flama – Fundação Lagunense do Meio Ambiente, 

conforme documento anexado ao presente Projeto. O projeto incorpora medidas 

mitigadoras para minimizar impactos sobre o meio ambiente, garantindo a preservação da 

fauna, flora e demais recursos naturais da região. 

Vale ressaltar que devido a urgência, o projeto de desassoreamento atende a Lei 

19.179/2025 que institui um regime especial para obras de melhoramento fluvial voltadas 

à proteção e defesa civil: ela dispensa licenciamento ambiental prévio apenas quando a 

intervenção for executada em caráter de urgência, como resposta imediata a enchentes 

ou outros desastres. Com isso, o Estado busca agilizar desassoreamentos, dragagens e 



 

 

limpezas de rios essenciais para prevenir cheias, ao mesmo tempo em que garante 

controle ambiental sobre o manejo e a destinação dos resíduos, harmonizando celeridade 

na defesa civil com responsabilidade ecológica. 

O projeto de desassoreamento do Rio nos Campos Verdes, não apenas se justifica 

como emergencial e essencial para o desenvolvimento local, mas também se alinha com 

os preceitos legais de infraestrutura e utilidade pública, atendendo às necessidades da 

comunidade pesqueira local promovendo melhorias significativas na qualidade de vida da 

população. 

O laudo da Defesa Civil, em anexo ao presente Relatório, visa respaldar 

tecnicamente a necessidade da intervenção, reforçando o caráter preventivo e corretivo 

da atividade de desassoreamento, especialmente diante dos riscos associados ao 

acúmulo de sedimentos, à redução da vazão hídrica e aos frequentes episódios de 

alagamento na região do Campos Verdes. O laudo da Defesa Civil, reforça o 

enquadramento da obra como ação de utilidade pública, voltada à preservação da 

segurança hídrica, proteção da infraestrutura urbana e prevenção de desastres 

ambientais. 

  



 

 

2. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 
 

A Figura a seguir, mostra localização da área de intervenção, onde será ampliada 

asfalto da rua sem denominação. 

As coordenadas UTM Zona 22 J das extremidades do rio, estão apresentadas na 

Tabela 1 a seguir: 

 
Tabela 1: Coordenadas UTM das extremidades do rio. 

LONGITUTE E LATITUDE S 

713282.12 6843242.42 

714276.02 6843800.25 

 

 
Figura 1: Área delimitada para o desassoriamento do Rio em Campos Verdes. Fonte: Adaptado de Google Earth (2025).  



 

 

A seguir, são mostradas vista geral do local da área de estudo, tais imagens foram 

realizadas durante realização de campo para implantação das estacas em março de 2025. 

  
Figura 2: Vista geral do local da área de estudo. Fonte: Sepagri, 2025. 

 
 

3. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

O Rio Tubarão, localizado no sul de Santa Catarina, desempenha um papel 

fundamental na economia e na ecologia da região. O trecho entre as cidades de Tubarão 

e Laguna tem historicamente enfrentado desafios relacionados à erosão das margens, 

alagamentos e dificuldades de navegabilidade. Nesse contexto, a retificação do rio foi 

proposta como uma solução para mitigar os impactos das cheias frequentes, melhorar o 

fluxo da água e otimizar o uso do curso d'água para navegação e outras atividades 

econômicas (SILVA et al., 2018). 

No entanto diversos problemas de assoreamento são enfrentados desde que o rio 

Tubarão foi retificado entre os anos de 1978 à 1983. As obras de retificação e dragagem 

foram concluídas em 1983. Essas intervenções aumentaram significativamente a 

capacidade de vazão do rio, de 400 para 2.100 metros cúbicos por segundo, reduzindo 

em cerca de 60% o risco de novas enchentes catastróficas. 

Dessa forma, o presente projeto visa melhorar o escoamento do rio, diminuindo os 

riscos de enchentes que historicamente afetam as populações ribeirinhas, além de criar 

condições mais favoráveis para o desenvolvimento de atividades pesqueiras e de 

transporte fluvial. Estudos apontam que intervenções planejadas em rios podem trazer 



 

 

benefícios ecológicos e econômicos quando realizadas com base em um planejamento 

ambientalmente sustentável (COSTA & MARTINS, 2020). 

O desassoreamento de rios consiste na remoção de sedimentos acumulados no 

leito do rio com o objetivo de aumentar sua profundidade e melhorar a vazão da água. No 

caso do Rio Tubarão, esse processo é essencial devido à deposição constante de 

sedimentos oriundos da erosão das margens e do carreamento de materiais das regiões 

mais altas da bacia hidrográfica (FERREIRA et al., 2017). 

A remoção do material assoreado permite a redução de transbordamentos e 

melhora a capacidade do rio de absorver grandes volumes de chuva, prevenindo 

inundações em áreas urbanas e rurais adjacentes. Ademais, a intervenção proporciona 

uma melhor circulação da água, garantindo um ambiente aquático mais saudável para a 

fauna e a flora locais (SANTOS & ALMEIDA, 2019). 

A comunidade de pescadores locais depende diretamente do Rio Tubarão para a 

sua subsistência. A presença excessiva de sedimentos no leito do rio dificulta a 

navegação das embarcações, reduzindo o acesso a áreas de pesca mais produtivas. 

Além disso, o assoreamento prejudica a qualidade da água e afeta negativamente os 

ecossistemas aquáticos, comprometendo a disponibilidade de peixes e outros organismos 

utilizados pela população local. 

Com o desassoreamento, os pescadores passam a ter melhores condições para 

desempenhar suas atividades, garantindo a segurança da navegação e a manutenção 

dos estoques pesqueiros. Esse processo também permite uma maior oxigenação da 

água, reduzindo impactos negativos sobre os habitats naturais dos peixes e promovendo 

uma cadeia produtiva mais equilibrada e sustentável (PEREIRA & SOUZA, 2022). 

Na Figura 3, observa-se Ortofoto, cedida pela Secretaria de Planejamento do 

Estado de Santa Catarina, do ano de 1978 com detalhe para área de estudo. 

 



 

 

 

Figura 3: Área prevista do desassoreamento com Ortofoto. Fonte: Adaptado SEPLAN, SC, 2025 

 

3.1 Procedimentos metodológicos  

O desassoreamento do rio será conduzido com base em métodos que priorizam a 

minimização de impactos ambientais, adotando estratégias de intervenção controlada e 

de baixa complexidade. A execução será feita sem o uso de dragas, optando-se 

exclusivamente pela utilização de escavadeira hidráulica posicionada em áreas 

previamente demarcadas, com apoio de embarcação para acesso da escavadeira a ilha. 

A escavadeira será empregada para a escavação mecânica dos sedimentos 

acumulados no leito e nas margens do rio, respeitando os limites definidos em campo, 

previamente sinalizados com estacas. A operação ocorrerá de forma gradual e setorizada, 

permitindo que a retirada dos sedimentos ocorra com controle técnico e ambiental, sem 

causar instabilidade nas margens ou alteração significativa da dinâmica fluvial. Os 



 

 

resíduos serão depositados nas margens do rio, onde serão refeitos os taludes e 

estabilizada as margens, que também é uma necessidade identificada no local. 

Complementarmente, serão empregadas embarcações leves e equipamentos 

manuais, como redes, ganchos e peneiras, para a coleta de resíduos sólidos flutuantes e 

detritos de maior porte (galhos, plásticos, entre outros), cuja presença prejudica o fluxo 

hídrico e compromete a qualidade ambiental do corpo d’água. Essa etapa será realizada 

com o apoio dos pescadores da comunidade local, que conhecem bem a área e 

contribuem com a identificação de pontos críticos de obstrução. 

 

3.1.1 Atividades pré remoção dos sedimentos do leito do rio 

Para a etapa do licenciamento ambiental, estão previstas as atividades, conforme 

mostra Tabela 2.  

Dentre essas etapas, as 4 primeiras etapas operacionais, estão descritas ao longo 

do presente RTA.  

Tabela 2: Etapas previstas para obtenção do licenciamento ambiental.  

 

 

A. Implantação das estacas na ilha 

Durante a implantação das estacas, a Defesa Civil, e a Secretaria de Pesca e 

Agricultura – Sepagri, contou com atuação e o apoio dos pescadores da comunidade 

local, que levou a equipe com embarcação para a área da ilha. Inicialmente, foram 

transportadas 50 estacas de madeira, uma marreta e caneta marcadora para numeração 

das estacas in loco. A equipe acessou a ilha na sua extremidade e iniciou o processo de 

demarcação do terreno com as estacas.  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Implantação das estacas na ilha

Levantamento bibliográfico

Coleta dos dados hidrográficos com sonar

Tratamento dos dados coletados com sonar

Elaboração do relatório

Laudo Defesa Civil

ANO 1

Etapas Levantamento de Dados
Semanas



 

 

As estacas foram fincadas manualmente no solo, com espaçamento regular de 30 

metros entre elas, formando um perímetro visível que delimita a área em 

aproximadamente 13.757,5 m² rio adentro, área está prevista para o desassoreamento 

mecanizado.  

Essa marcação tem como objetivo de prever as ações operacionais, garantindo 

que seja respeitada a limitação estabelecida para a remoção dos sedimentos e 

reconstituição da margem. 

As fotos das Figuras Figura 4,Figura 5 e Figura 6 foram tiradas durante a 

implantação das estacas na ilha. 

 

 

Figura 4: Implantação das estacas na ilha. Fonte: Sepagri, 2025. 



 

 

 

Figura 5: Implantação das estacas na ilha. Fonte: Sepagri, 2025. 

 



 

 

 

Figura 6: Implantação das estacas na ilha. Fonte: Sepagri, 2025.  

 



 

 

 

Figura 7: Mapa das estacas inseridas na ilha durante a visita de abril de 2025. Fonte: Sepagri, 2025. 

 
B. Levantamento bibliográfico 

A elaboração do presente Relatório Técnico foi fundamentada em uma ampla 

pesquisa bibliográfica, contemplando publicações científicas, legislações ambientais, 

normas técnicas e manuais especializados. Foram consultadas fontes oficiais como a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), além de 

plataformas de dados espaciais como o Copernicus Open Access Hub e o QGIS Project. 

Adicionalmente, foram utilizados artigos técnicos e científicos que tratam da 

retificação do Rio Tubarão e seus impactos sedimentares, como os trabalhos de Silva et 

al. (2018), Ferreira et al. (2017), Costa & Martins (2020) e Santos & Almeida (2019), que 



 

 

fornecem subsídios teóricos e metodológicos para compreender os efeitos 

hidrossedimentares e ecológicos dessas intervenções ao longo do tempo. 

No que tange à fauna e flora, foram consideradas fontes como o Flora do Brasil 

(Jardim Botânico do Rio de Janeiro), a Lista Oficial da Fauna Ameaçada (Portarias MMA 

nº 443/2014 e nº 445/2014), bem como estudos regionais voltados à caracterização da 

mastofauna, avifauna e herpetofauna da região sul catarinense, com destaque para os 

trabalhos de Bôlla et al. (2017), Pacheco (2012) e Ghizoni Jr. et al. (2009). 

As diretrizes para análise dos impactos ambientais foram pautadas nas resoluções 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), especialmente as Resoluções nº 

01/1986, nº 357/2005 e nº 454/2012, além das resoluções estaduais e municipais do 

CONSEMA/SC, como a nº 250/2024 e a nº 251/2024, que regulam intervenções em áreas 

de preservação permanente e definem as atividades de utilidade pública. 

Por fim, a norma NBR 13133/1994 da ABNT foi utilizada como referência para 

avaliar a precisão dos métodos de levantamento topográfico e batimétrico empregados, 

reforçando a recomendação de que futuras etapas de dragagem sejam precedidas por 

medições com equipamentos geodésicos adequados. 

 
C. Coleta dos dados hidrográficos com sonar 

Com o objetivo de subsidiar o diagnóstico ambiental e delimitar com maior precisão 

os trechos de interesse para a abertura do rio, foi realizado um levantamento hidrográfico 

no Rio do Campos Verdes, utilizando equipamento sonar. 

A atividade foi conduzida com o apoio dos pescadores locais, que gentilmente 

cedeu o sonar modelo Garmin Striker. O levantamento ocorreu de forma contínua, 

cobrindo todo o curso navegável do rio. 

Durante a navegação, as demarcações foram realizadas prioritariamente em 

intervalos regulares de aproximadamente 30 metros, tomando como referência as estacas 

já posicionadas ao longo da ilha. Na ilha o colaborador Robson Ramos - Sepagri, 

sinalizava com uma bandeirola de cor laranja para referência e que pudéssemos controlar 

os pontos de dentro do rio, direto da embarcação. Esse espaçamento garantiu a 



 

 

coerência na amostragem e permitiu a coleta de dados representativos das variações de 

profundidade ao longo do rio. 

O uso do sonar possibilitou a geração de um perfil hidrográfico detalhado, 

identificando pontos de assoreamento, variações no leito do rio e eventuais obstáculos 

submersos, informações essenciais para o planejamento da abertura do rio e para a 

definição de eventuais medidas de dragagem e recomposição ambiental. 

 
Figura 8: Sonar Garmin Striker. Fonte: Sepagri, 2025. 

 

Durante as atividades de levantamento batimétrico com o uso de sonar, foram 

realizadas coletas manuais de sedimentos superficiais no fundo do leito do canal, com o 

objetivo da caracterização táctil visual do material depositado. A amostragem revelou a 

presença de uma camada sedimentar homogênea, com espessura estimada em 

aproximadamente 1,0 metro, composta predominantemente por material argiloso de 

textura fina e coloração escura, indicando elevado teor de matéria orgânica em 

decomposição. 



 

 

 

 

Figura 9: Amostra retirada do leito do rio para identificação táctil visual. Fonte: Sepagri, 2025. 

 
D. Tratamento dos dados coletados com sonar 

As coletas de profundidade foram realizadas com auxílio do sonar Garmin Striker, 

cedido gentilmente pelo pescador local. Durante navegação ao longo do trecho mapeado, 

com marcações aproximadamente a cada 30 metros, respeitando pontos de referência 

previamente estacados em campo. 

Os dados coletados foram organizados em planilha georreferenciada e importados 

para o software QGis versão 3.36.3. A base cartográfica utilizada foi proveniente do 

satélite Copernicus Sentinel-2, com resolução espacial de 10 metros, obtida gratuitamente 

via plataforma Copernicus Open Access Hub. 

Com os pontos de profundidade já posicionados, foi realizado o tratamento 

espacial utilizando a ferramenta Interpolation, aplicando o método TIN (Triangulated 

Irregular Network) para geração do modelo de elevação batimétrica (raster), com 

definição dos intervalos de profundidade de acordo com o apresentado na Figura 11. 

A partir do raster interpolado, foram geradas as curvas de nível, que representam 

isóbatas correspondentes às diferentes faixas de profundidade da lâmina d’água. Essas 



 

 

curvas permitiram realizar a delimitação da área potencialmente assoreada e, com isso, 

foram feitas estimativas do volume de material a ser removido no eventual processo de 

desassoreamento, de 31.245,70 m³. 

O cálculo de volume foi estimado com base na diferença entre a profundidade 

média atual e a profundidade de referência adotada como ideal para o escoamento livre. 

A função "Raster Surface Volume" foi utilizada para esta finalidade. No entanto, como o 

valor foi estimado, recomenda-se que seja efetuado levantamento topográfico para maior 

precisão dos dados, conforme será detalhado posteriormente. 

 

 

Figura 10: Volume estimado da área calculado no software QGis a partir do arquivo raster. Fonte: Sepagri, 2025. 

 
 



 

 

 
Figura 11: Profundidade lâmina d’água coleta em campo por sonar. Fonte: Sepagri, 2025. 



 

 

 

 

Com os dados organizados em grade e a partir do raster gerado, foi construído um modelo tridimensional (3D) 

da área a ser desassoreada no leito do rio, utilizando o complemento QGis2threejs Exporter (WebKit) do próprio 

QGIS.  

 

 



 

 

 

 

 

 
Figura 12: Modelo 3D gerado pelo QGIS a partir dos dados de campo e satélite Copernicus. Fonte: Sepagri, 2025. 



 

 

Os dados de profundidade utilizados neste estudo foram obtidos com sonar modelo 

Garmin Striker, que é um equipamento de uso prático e acessível, adequado para 

levantamentos batimétricos exploratórios ou preliminares. A margem de erro média desse 

tipo de sonar portátil gira em torno de ±0,30 metros, podendo variar conforme a turbidez 

da água, velocidade de navegação, profundidade, tipo de leito, e demais interferências 

acústicas locais (GOMES et al., 2013). 

Embora o sonar seja uma ferramenta válida para geração de modelos batimétricos 

iniciais e visualização geral do leito, sua precisão é significativamente inferior quando 

comparada ao levantamento topográfico convencional, que emprega equipamentos como 

RTK GNSS, estação total ou laser scanner, os quais operam com margens de erro da 

ordem de centímetros ou milímetros, conforme padrões da NBR 13133 (ABNT, 1994). 

A principal limitação do sonar em relação ao cálculo preciso de volume está na 

falta de controle rigoroso da posição vertical e horizontal do ponto de medição, 

especialmente em áreas com declives acentuados, leitos irregulares ou vegetação 

submersa. Já os métodos topográficos permitem a obtenção de modelos digitais do 

terreno (MDT) com alta resolução e controle geodésico, fundamentais para o cálculo 

volumétrico confiável de sedimentos em obras de desassoreamento. 

Por isso, recomenda-se que, após esta etapa exploratória com sonar, seja 

realizado um levantamento topográfico detalhado e georreferenciado, com controle de 

cotas altimétricas precisas, para que os volumes estimados de dragagem ou escavação 

sejam compatíveis com a realidade física do terreno e atendam aos requisitos legais, 

técnicos e operacionais da obra. Certamente, a empresa que será contratada para 

realização do desassoreamento, estará munida dos equipamentos de precisão 

recomendada para o cálculo preciso. 

 

3.1.2 Atividades durante a remoção dos sedimentos do leito do rio 

A primeira etapa do cronograma refere-se à mobilização da equipe em campo, 

prevista para os primeiros 02 dias. Essa fase contempla a organização logística, 

transporte dos equipamentos, reconhecimento do trecho a ser desassoreado. 



 

 

Na sequência, inicia-se a remoção dos sedimentos e limpeza da calha do rio, 

atividade central do projeto, que se estende pelas próximas 10 semanas consecutivas. 

Essa etapa inclui o trabalho mecânico de escavação, com retirada controlada do material 

assoreado, além da triagem manual de resíduos sólidos e obstruções. Durante esse 

período, também ocorre a destinação do material retirado para as margens, em locais 

previamente definidos, com cuidados para recomposição dos taludes e prevenção de 

erosão. 

Em paralelo à escavação, são realizadas as ações de controle ambiental, com 

monitoramento constante das condições da água, registro de fauna observada e 

verificação de impactos imediatos sobre a vegetação, garantindo a conformidade da obra 

com os parâmetros legais. 

As atividades de recomposição das margens também ocorrem em paralelo a 

retirada dos sedimentos, como forma de nivelamento dos sedimentos dispostos, reforço 

dos pontos suscetíveis à erosão. 

Por fim, o cronograma prevê a elaboração e entrega do relatório final, que 

consolida as informações técnicas da execução, resultados obtidos e registros 

fotográficos das etapas realizadas. A Tabela 3 apresenta cronograma estimado dessas 

etapas. 

 

Tabela 3: Etapas previstas durante a atividade de desassoreamento. Fonte: Sepagri, 2025 

 

 

3.1.2 Atividades pós remoção dos sedimentos do leito do rio 

Considerando as características naturais da região do Campos Verdes, marcadas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

Mobilização equipe de campo

Transporte da escavadeira para a ilha

Remoção do material assoreado com 

reconstrução das margens

Monitoramento visual da turbidez da água

Triagem dos resíduos flutuantes

Elaboração e Protocolo do Relatório Técnico 

Ambiental de execução da atividade

Semanas

ANO 1

Etapas do Desassoreamento



 

 

por baixa declividade e histórico de deposição intensa de sedimentos, recomenda-se que 

a manutenção do desassoreamento seja realizada pelo menos a cada 3 (três) anos. Esse 

intervalo permite prevenir o acúmulo excessivo de material no leito do canal, garantindo a 

continuidade do escoamento hídrico, a navegabilidade e a funcionalidade ambiental da 

área. 

A adoção de um plano de manutenção periódica contribui para reduzir custos 

operacionais futuros e assegura maior eficiência na gestão dos corpos hídricos do 

município. 

 
3.2 Mão de obra e equipamentos 

Os equipamentos a serem utilizados no processo de desassoreamento do Rio 

Tubarão, considerando a restrição ao uso de dragas, seguindo Capítulo III, da Resolução 

CONSEMA n. 099/2017, incluem: 

• Escavadeira hidráulica com especificações mínimas de peso operacional de 

21 toneladas, potência mínima 155 HP, caçamba de no mínimo 1,20 m³; 

• Barcaça de transporte com rampa, para suportar a escavadeira hidráulica; 

• Redes e peneiras para remoção manual de detritos, se necessário; 

• Bombas de vácuo portáteis para remoção localizada de lodo e sedimentos 

finos, se necessário; 

• Mangotes flexíveis para direcionamento do material retirado; 

• Caçamba para resíduos, lixos ou troncos de madeira que serão 

posteriormente descartados no aterro sanitário da Versa Engenharia 

Ambiental Ltda. - CNPJ: 83.073.536/0001-64, localizado na cidade de 

Pescaria Brava/SC. 

Esses equipamentos permitem a execução do desassoreamento com menor 

impacto e maior precisão na remoção dos sedimentos, garantindo que a operação seja 

eficaz. 

Para a realização da obra, está prevista a utilização da seguinte mão de obra: 



 

 

1 Operador de barcaça; 

1 Operador de escavadeira hidráulica; 

1 Encarregado de serviços gerais; 

Os profissionais da Defesa Civil e da Sepagri, serão mobilizados de acordo com a 

necessidade da demanda, para acompanhamento e registros do desassoreamento, além 

disso, a equipe conta com todo apoio da comunidade pesqueira, que estará de prontidão 

para dar o suporte necessário com embarcações e mão de obra quando necessário. 

 
3.4 Importância da realização da intervenção 

A intervenção de desassoreamento na região do Campos Verdes, em Laguna/SC, 

justifica-se pela necessidade de reverter processos de assoreamento crônico que vêm 

comprometendo o escoamento do Rio Tubarão e a navegabilidade no trecho fundamental 

para a subsistência da comunidade pesqueira local. 

O histórico de problemas relacionados ao acúmulo de sedimentos na área teve 

início de forma mais acentuada com a retificação do Rio Tubarão, concluída em 1978. Tal 

intervenção, motivada por recorrentes enchentes na região sul de Santa Catarina, visou 

acelerar o fluxo da água, reduzir inundações e permitir a expansão urbana nas áreas 

ribeirinhas (SILVA et al., 2018). 

Apesar de atingir parcialmente seus objetivos hidrológicos, a retificação causou 

alterações significativas na dinâmica sedimentar do rio. Trechos antigos foram 

abandonados, originando braços isolados com fluxo reduzido, como o que ocorre no 

bairro Campos Verdes e em outras regiões da Laguna. Nessas áreas, a água passa a ter 

menor velocidade, favorecendo a deposição de sedimentos (FERREIRA et al., 2017), o 

que, ao longo das décadas, reduziu a profundidade e a largura navegável do canal, 

prejudicando o uso para transporte, pesca e escoamento de águas pluviais. 

Esse cenário é agravado pelo fato de que a bacia hidrográfica do Rio Tubarão 

recebe aporte de sedimentos oriundos de erosão marginal, lançamento inadequado de 

resíduos e alteração do uso do solo em áreas de cabeceira (COSTA & MARTINS, 2020). 



 

 

A consequência direta é o assoreamento constante de trechos estratégicos do rio, como o 

que margeia o bairro Campos Verdes, exigindo ações corretivas periódicas. 

O desassoreamento proposto neste projeto visa restabelecer a profundidade 

mínima necessária para garantir: 

• A segurança da navegação de pequenas embarcações, utilizadas por 

pescadores artesanais; 

• A melhoria da vazão hídrica, minimizando o risco de alagamentos em 

eventos de cheia; 

• A recuperação ecológica de ambientes aquáticos degradados, promovendo 

oxigenação da água e restabelecimento da fauna. 

De acordo com a Resolução CONSEMA nº 251/2024, o desassoreamento 

mecanizado em pequena escala, sem o uso de dragas, é permitido mediante autorização 

ambiental simplificada, sendo considerado de utilidade pública quando visa a segurança 

hídrica e o bem-estar das comunidades ribeirinhas. 

 

 

4. DESCRIÇÃO DOS ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS INERENTES À 
ATIVIDADE 

 

A atividade de desassoreamento, ainda que de pequeno porte e executada sem o 

uso de dragas, como previsto na Resolução CONSEMA nº 251/2024, envolve a 

modificação direta do leito de um corpo hídrico e, portanto, pode apresentar alguns 

aspectos ambientais que requerem controle e acompanhamento. No caso do braço do Rio 

Tubarão, na região do Campos Verdes, os principais aspectos ambientais identificados 

são: 

 
4.1 Geração e manejo de resíduos sólidos 

O desassoreamento do Rio de Campos Verdes, será realizado por meio de 

técnicas controladas que minimizem impactos ambientais sem grandes intervenções no 

ecossistema aquático. 



 

 

O material retirado será reaproveitado para a recomposição das margens, para 

melhoria e maior segurança das embarcações de modo a auxiliar na contenção de 

processos erosivos e contribuir para a estabilidade local. 

Os resíduos são classificados como Classe II A – não inertes, conforme a 

classificação da ABNT NBR 10.004/2004. Especificamente, trata-se da retirada de 

sedimentos que não apresentam características de periculosidade, sendo portanto 

classificados como resíduos não perigosos e não inertes.  

Importante reforçar que resíduos provindos de lixo ou descarte de material, serão 

recolhidos e juntados em caçamba para posterior destinação no aterro sanitário da Versa 

Engenharia Ambiental Ltda. - CNPJ: 83.073.536/0001-64, localizado na cidade de 

Pescaria Brava/SC. 

 

4.2 Remoção e movimentação de sedimentos 

A escavação mecânica para retirada de material assoreado altera a estrutura física 

do leito do rio. Isso pode provocar: 

• Ressuspensão de sedimentos finos (turbidez temporária); 

• Mudança na microtopografia do fundo do canal. 

 

4.3. Interferência na biota aquática 

A ressuspensão dos sedimentos durante o processo de desassoreamento pode 

alterar a forma química de diversos contaminantes, tornando-os mais biodisponíveis e, 

consequentemente, aumentando o risco de bioacumulação nos organismos aquáticos, 

além de sua toxicidade (COTOU et al., 2005; FICHET et al., 1998). Esses efeitos foram 

observados por De Jonge et al. (2012), que identificaram uma diminuição significativa no 

número de espécies de macro invertebrados sensíveis, como Ephemeroptera, Trichoptera 

e Plecoptera, durante a realização do desassoreamento de um rio. A comunidade de 

macroinvertebrados apresentou alterações em sua composição e só retornou à condição 

anterior após dois anos. Segundo os autores, a mobilização de metais pesados presentes 



 

 

no sedimento, somada aos efeitos mecânicos do processo, como o aumento da turbidez, 

influenciou diretamente na estrutura da comunidade aquática (DE JONGE et al., 2012). 

Apesar dos impactos ambientais potencialmente associados ao desassoreamento, 

como a ressuspensão de sedimentos e a mobilização de contaminantes, esses efeitos 

serão significativamente mitigados neste caso específico devido à escala reduzida da 

intervenção. A área a ser desassoreada corresponde a um pequeno braço do Rio 

Tubarão, um corpo hídrico de maior porte e com alta capacidade de diluição e 

autorregulação. Essa característica hidrológica reduz a possibilidade de alterações 

significativas na composição da fauna aquática e permite uma recuperação ambiental 

mais rápida, caso ocorra alguma perturbação pontual. Além disso, por se tratar de uma 

área limitada, a dispersão de partículas e a turbidez gerada durante a operação tendem a 

ser localizadas e temporárias, com menor probabilidade de afetar negativamente 

comunidades ecológicas em regiões mais amplas do sistema fluvial. 

A obra de desassoreamento representa uma intervenção de baixo impacto 

ambiental relativo, mas com expressivos benefícios sociais e econômicos. Além de mitigar 

problemas de drenagem e enchentes que afetam a população local, a ação melhora a 

infraestrutura urbana, valoriza a região e favorece a atividade econômica. Destaca-se 

também o ganho em navegabilidade do canal, essencial para famílias que dependem da 

pesca artesanal, atualmente prejudicadas pelo assoreamento. 

 

4.4 Compactação e instabilidade das margens 

O uso de escavadeira e trânsito de embarcações pode compactar margens frágeis, 

facilitando erosão posterior e assoreamento reincidente. 

 

 
4.5 Flora e Fauna 

 

4.5.1 Vegetação da área de estudo 
A vegetação nas margens do braço do Rio Tubarão, na localidade de Campos 

Verdes, é composta por formações herbáceo-arbustivas e áreas de vegetação palustre, 



 

 

típicas de ambientes úmidos e alagadiços da planície costeira catarinense. 

As espécies predominantes observadas são: 

• Taboa (Typha domingensis): espécie palustre dominante, formando maciços 

densos nas margens do canal. Desempenha importante função ecológica na 

filtragem da água e abrigo para fauna. 

• Capim-sapé e gramíneas rasteiras: predominantes nas áreas abertas e nos 

trechos onde há criação de gado. A cobertura vegetal é baixa, com 

características de pastagem e vegetação secundária. 

• Brachiara: especialmente em áreas abertas, de pastagem, e nos trechos 

onde há histórico de intervenção antrópica, como a criação de gado. Essas 

gramíneas, majoritariamente exóticas e introduzidas para fins forrageiros, 

adaptam-se com facilidade a solos úmidos e compactados, colonizando 

rapidamente margens de canais, bordas de áreas alagáveis e zonas de 

transição entre a vegetação palustre e o campo limpo. 

• Samambaia do brejo: (Acrostichum): é uma planta herbácea, típica de 

ambientes úmidos como margens de banhados, brejos, mangues, áreas 

alagadas. Possui folhas longas e pinadas, com aparência ornamental e 

crescimento denso. 

Importante salientar que a ilha é utilizada para criação de gado, o que influencia 

diretamente na composição florística. A vegetação nesse setor é naturalmente rasteira, 

com predomínio de gramíneas e herbáceas resistentes ao pisoteio. A presença de áreas 

abertas e vegetação secundária é acentuada pela modificação histórica do ambiente, 

decorrente da retificação do Rio Tubarão, finalizada em 1978, que alterou o curso original 

e a dinâmica de inundação da planície. 

Essas alterações contribuíram para a degradação parcial da vegetação original, 

facilitando o avanço de espécies pioneiras e adaptadas a áreas úmidas de borda, como a 

taboa e gramíneas invasoras ali presentes, cientes de que a vegetação atua como 

importante componente de estabilização de margens e proteção contra erosão. 

 



 

 

 

Figura 13: Vegetação presente ao longo da área de intervenção. Fonte: Sepagri, 2025. 

 

 

Figura 14: Vegetação presente ao longo da área de intervenção. Fonte: Sepagri, 2025. 

 



 

 

Não foram identificadas faixas de vegetação ciliar na área diretamente afetada, e 

de acordo com a Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal) deve considerar a 

manutenção dessas faixas de vegetação se caso estivessem presentes na área. 

 

4.5.2 Fauna da área de estudo 
 

A área do entorno do braço do Rio Tubarão, no bairro Campos Verdes, apresenta 

características favoráveis à presença de fauna associada a ambientes úmidos e de 

restinga, destacando-se especialmente aves, anfíbios e pequenos mamíferos. 

A vegetação predominante do tipo palustre (ex: taboas – Typha domingensis) 

oferece abrigo, alimento e locais de nidificação para diversas espécies. Durante as 

atividades de campo e registros fotográficos, foi possível identificar ou inferir a presença 

de: 

Aves aquáticas e palustres: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Tabela 4: Tabela de aves aquáticas e palustres. 

FAMÍLIA GÊNERO / ESPÉCIE NOME POPULAR 

Strigidae Athene cunicularia Coruja-buraqueira 

Ardeidae Ardea alba Garça branca 

Hirundinidae Pygochelidon cyanoleuca Andorinha-pequena 

Phalacrocoracidae Nannopterum brasilianum Biguá 

Icteridae Amblyramphus holosericeus Cardeal-do-banhado 

 Aramides cajaneus Saracura-três-potes 

 Donacospiza albifrons Tico-tico-do-banhado 

Fonte: Adaptado Carvalho (2009) e Bôlla (2017). 
 

 

 

Figura 15: Cardeal do banhado observado na área de estudo. Fonte: Sepagri (2025). 

 

 

 



 

 

Tabela 5: Lista de espécies de anfíbios e répteis de pequeno porte. 

FAMÍLIA GENERO/ESPÉCIE NOME POPULAR 

Hylidae Dendropsophus sanborni Pererequinha 

Ranidae Lithobates catesbeianus Rã-touro 

Hylidae Dendropsophus minutus Perereca de 

ampulheta 

Gekkonidae Hemidactylus mabouia Lagartixa-tropical 

Hylidae Scinax fuscovarius Perereca/carrasquinho 

Viperidae B.jararacussu Jararacuçu 

Fonte: Pacheco (2012), adaptado pelo autor (2025). 
 

Tabela 6: Lista de espécies de mamíferos encontrados em Laguna/SC. 

FAMÍLIA GÊNERO/ESPÉCIE NOME POPULAR 

Myocastoridae Myocastor coypus Ratão do banhado 

Muridae Mus musculus Rato doméstico 

Vespertilionidae Lasiuru cinereus Morcego 

Canídeos Canis familiaris Cachorro doméstico 

Felidae Felis silvestris catus Gato doméstico 

Dasypodidae Dasypus novemcinctus Tatu-galinha 

Fonte: Carvalho (2009) e Bôlla (2017), adaptado pelo autor (2025). 

 

O levantamento da ictiofauna da área de estudo foi feito com base no Plano da 

Bacia Hidrografica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar (Volume I, item 3.4 – Biota 

aquática). Este plano contou com um estudo da biota aquática que visou determinar a 

composição e distribuição de peixes e outros recursos da fauna economicamente 

importantes (como camarões e siris) na bacia Hidrográfica do rio Tubarão e Complexo 

Lagunar, avaliando as condições ambientais e os fatores atuantes. 

Foram definidos pontos de amostragem em diversas areas do Complexo Lagunar, 

e o resultado das coletas realizadas no Rio Tubarão podem ser encontrados na tabela a 

seguir. 

 

 

 



 

 

Tabela 7: Lista de espécies de peixes encontrados em Laguna/SC.

FAMÍLIA GENERO/ESPÉCIE NOME POPULAR 

Centropomidae Centropomus parallelus Robalo-peva 

Acestrorhamphidae Deuterodon stigmaterus Lambari 

Cichlidae Geophagus brasiliensis Cará 

Engraulidae Licengraulis grossidens Maria-da-toca 

Acestrorhamphidae Oligosarcus hepsetus Dente-de-cão 

Heptapteridae Rhamdia quelen Jundiá 

Fonte: Plano da Bacia Hidrografica do Rio Tubarao e Complexo Lagunar (Volume I, item 3.4 – Biota 
aquática) (2002). 
 
 



 

 

5. DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO DOS 
IMPACTOS AMBIENTAIS, COM PRAZOS E METAS PARA SEU 
CUMPRIMENTO 

 

Diante dos impactos ambientais identificados na área de estudo, propõem-se as 

seguintes medidas mitigadoras para minimizar possíveis efeitos adversos que possam 

ocorrer ao longo da implantação do alargamento da via. 

 

Tabela 8: Tabela de Medidas de Controle e Mitigação dos Impactos Ambientais. 

Medida de 

Controle e 

Mitigação 

Descrição Prazo Estimado 

Geração e manejo 

de resíduos 

sólidos 

Coleta manual dos resíduos sólidos identificados 

durante a escavação, com apoio de peneiras, 

ganchos e embarcações auxiliares.  

Destinação final seguirá os critérios 

estabelecidos na NBR 10.004/2004 

(Classificação de Resíduos Sólidos). 

Antes do início da 

obra 

Remoção e 

movimentação de 

sedimentos 

Delimitação exata da área de intervenção com 

estacas; remoção setorizada; reuso do material 

para recomposição das margens. 

Durante toda a obra 

Interferência na 

biota aquática 

Execução da obra em períodos de menor 

reprodução (defeso); remoção manual de detritos 

para evitar mortandade acidental; atuação com 

apoio de pescadores locais para identificação de 

áreas sensíveis. 

Durante toda a obra 

Compactação e 

instabilidade das 

margens 

Recomposição de taludes com o material 

removido; uso de vegetação nativa para 

contenção; escavação em linha de recuo da 

borda natural. 

Durante e após a 

obra 

Flora e Fauna Supressão da vegetação apenas nas áreas Durante toda a obra 



 

 

estritamente necessárias. 

Registro fotográfico e fichas de observação para 

acompanhamento da obra. Cuidado com a fauna 

presente. 

Monitoramento e 

Gestão Ambiental 

Implementar um Plano de Monitoramento 

Ambiental contínuo. 

Manter diálogo com órgão ambiental e a 

comunidade local para ajustes nas medidas 

adotadas. 

Durante a após a 

obra 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Relatório Técnico tem como finalidade subsidiar, com base técnica e 

ambiental, a proposta de desassoreamento de um trecho do Rio Tubarão, localizado na 

localidade de Campos Verdes, no município de Laguna/SC. A intervenção proposta é de 

caráter corretivo, preventivo e emergencial, visando restabelecer a fluidez do canal, 

melhorar o escoamento hídrico, garantir a navegabilidade e contribuir para a recuperação 

ambiental da área. 

Com base nas análises de campo, foi possível identificar que o trecho em questão 

apresenta um processo avançado de assoreamento, com risco de perda da conectividade 

hídrica e funcionalidade econômica, considerando o uso das comunidades pesqueiras 

locais. O projeto contempla a remoção controlada dos sedimentos acumulados, com a 

adoção de medidas mitigadoras para minimizar os impactos sobre o meio biótico e físico. 

As ações propostas estão alinhadas à legislação vigente, especialmente à Lei nº 

19.179/2025, que institui um regime especial para obras de melhoramento fluvial voltadas 

à proteção e defesa civil: ela dispensa licenciamento ambiental prévio apenas quando a 

intervenção for executada em caráter de urgência, como resposta imediata a 

enchentes ou outros desastres. 

Recomenda-se, ainda, que a área seja monitorada periodicamente e que se 

estabeleça um plano de manutenção com intervenções preventivas a cada três anos, de 



 

 

forma a evitar novos episódios de assoreamento crítico. O acompanhamento técnico 

durante toda a execução da obra é indispensável para assegurar o cumprimento das 

diretrizes ambientais e a preservação dos recursos naturais da região. 

Por fim, destaca-se que a proposta de intervenção é fruto de esforço técnico 

conjunto, conduzido com responsabilidade e compromisso com a conservação ambiental 

e a manutenção das comunidades ribeirinhas e pesqueiras de Laguna, alinhando-se aos 

princípios da utilidade pública e da gestão integrada dos recursos hídricos. 
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